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RESUMO 

 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) foi federalizada em 1950, e 

desde então tem ocupado lugar de destaque no ensino superior do país. Atualmente é constituída 

por cerca de 37.500 alunos em graduação e pós graduação, 2.114 professores de ensino superior e 

2.380 técnicos administrativos. Para o seu funcionamento, é de grande valia o serviço oferecido 

pelos Restaurantes Universitários (RUs), que disponibilizam alimento de qualidade a preços 

acessíveis à comunidade universitária. O trabalho apresentado aqui busca comparar os dois RUs 

de maior número de refeições servidas, o RU 1 e o RU 3. Os estabelecimentos foram comparados 

quanto à qualidade higiênico-sanitária do serviço, amparado pela Portaria 78/09 da Secretaria 

Estadual de Saúde, que estabelece as Boas Práticas de Fabricação (BPF) para serviços de 

alimentação. No total, foram avaliados 115 itens em cada restaurante. O percentual de itens em 

adequação com a legislação para o RU 1 foi de 66,1%, enquanto que para o RU 3 este percentual 

foi de 62,6%.  

 

Palavras-chave: Restaurante Universitário, Boas Práticas de Fabricação, Avaliação 

higiênico-sanitária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 

 

The Federal University of Rio Grande do Sul (UFRGS) was federalized in 1950 and since 

then has occupied a prominent place in higher education in the country.Currently consists of 

some 37,500 students in post-graduate and graduate, 2114 teachers of higher education and 

2380 technical administrative. To operate, is very important the service offered by the University 

Restaurants (RUs), which provide quality food at affordable prices to the university community. 

The work presented here seeks to compare the two greater number of meals served RUs, the RU 

1 and RU 3. The establishments were compared in terms of hygienic quality of service, supported 

by the 78/09 Ordinance of the State Department of Health, wich determine the Good 

Manufacturing Practices (GMP) for food services. 115 items were evaluated in each restaurant. 

The percentage of items in adequacy with the legislation for the RU 1 was 66.1%, while for the  

RU 3 this percentage was 62.6%. 

 

Keywords: University Restaurant, Good Manufacturing Practices, Sanitary inspections. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Universidade Federal do Rio Grande do Sul começou em 1895, com a fundação da 

Escola de Farmácia e Química e, em seguida, da Escola de Engenharia, sendo pioneira na 

educação superior no Rio Grande do Sul. Em 1947 passou a ser denominada Universidade do Rio 

Grande do Sul (URGS). Em dezembro de 1950 foi federalizada, passando à esfera administrativa 

da União, tornando-se finalmente Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

Atualmente conta com quase 37500 alunos em graduação e pós-graduação; 2114 professores de 

ensino superior e 2380 técnicos administrativos. A área territorial é de 2185 hectares e edificada, 

371.742 m2. Por seus prédios circulam diariamente cerca de 30 mil pessoas.  

Grande parte de seus alunos e servidores participam de atividades na universidade em 

turno integral (manhã e tarde), dependendo de um acesso à alimentação barata, próxima e de 

qualidade. Para atender as necessidades dessa grande comunidade, a UFRGS conta com cinco 

RUs: RU 1 – Campus Centro, RU 2 – Campus Saúde, RU 3 – Campus do Vale, RU 4 – 

Faculdade de Agronomia e RU 5 – Escola Superior de Educação Física. Sua estrutura física e 

freqüentadores concentram-se principalmente no Campus Central e Campus do Vale. Dessa 

forma, seus RUs com maior número de refeições servidas são: RU 1 com, diariamente, cerca de 

2000 almoços, 600 jantas e 150 cafés da manhã (esse último, só para moradores da Casa do 

Estudante); e RU 3, com cerca de 2700 almoços e 350 jantas servidas diariamente.  

A equipe de nutricionistas/técnicos nutricionistas busca a observância da qualidade dos 

alimentos servidos guiada pelos parâmetros de necessidade de 3000 kcal/dia para homens e 2200 

kcal/dia para mulheres. A refeição do almoço ou janta, então, deve preencher 40% dessas 

necessidades, ou seja, em média 1000 – 1200 kcal. O percentual de carboidratos é de 55 a 70%, 

proteínas 12 a 15% e lipídios 20 a 25%, considerando o custo dos alimentos (verduras e frutas da 

época) e proporcionando um cardápio diferente a cada dia, evitando a monotonia alimentar. 

Apesar de todo cuidado acerca da qualidade do serviço prestado, os RUs sofrem com as 

mesmas dificuldades e entraves financeiros e administrativos de qualquer órgão público. Sendo 

assim, em junho de 2000 foi registrada reclamação referente ao RU 3 (cachorro dentro do 

estabelecimento, falta de uniforme nos manipuladores, sujeira nas verduras, bandejas e talheres 

mal lavados), que somou-se ao processo de Alvará de Saúde para o referido estabelecimento. Em 
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janeiro de 2004 foi aberto, no RU 1,  Processo Administrativo Sanitário (PAS) em resposta à 

reclamação de falhas na higiene, cabelos nas comidas, alimentos estragados, frutas estragadas. 

Porém, neste último, ocorreu licitação para reformas estruturais, em 2005, o que acarretou em 

melhorias significativas na qualidade do serviço prestado. O presente trabalho tem por objetivo 

comparar os dois RUs da UFRGS de maior volume de refeições servidas, um deles amparado por 

investimentos em reformas, atualizações conforme a demanda e melhorias estruturais, e outro 

desatualizado quanto ao fluxo atual de freqüentadores. Foi avaliada a qualidade higiênico-

sanitária de ambos, através de visitas técnicas de vistoria/inspeção, embasadas na Portaria 78/09 

da Secretaria Estadual de Saúde (RIO GRANDE DO SUL, 2009). Para ajudar na visualização 

dos resultados das vistorias, os dois restaurantes foram classificados quanto ao percentual de 

adequação à Portaria 78/09.  
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) é responsável pela saúde pública, conforme consta na 

Lei Orgânica de Saúde, de 1990:  

“Art. 5º Dos objetivos do Sistema Único de Saúde-SUS : 

I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde; 

II - a formulação de política de saúde destinada a promover, nos campos econômico e social, a 

observância do disposto no §1º do artigo 2º desta Lei; 

III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de promoção, proteção e recuperação da 

saúde, com a realização integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas.” 

A mesma lei detalha a responsabilidade da Vigilância Sanitária:  

“Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou 

prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da 

produção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da saúde, abrangendo: 

I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem com a saúde, 

compreendidas todas as etapas e processos, da produção ao consumo; e 

II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a saúde.” 

(BRASIL, 1990).  

O direito sanitário envolve um poder fiscalizador de polícia sobre as atividades 

particulares que se relacionam de forma direta ou indireta com a saúde pública, não no sentido de 

serviço público, e sim no sentido de saúde da coletividade, da população. Consiste em normas 

jurídicas que regulam a produção de medicamentos, alimentos, fumo, bebidas alcoólicas, 

barreiras sanitárias, vigilância sanitária, taxas sanitárias e serviços relativos à saúde 

(CARVALHO, 2004).  

Segundo o Codex Alimentarius, “é direito das pessoas terem a expectativa de que os 

alimentos que consomem sejam seguros e adequados para consumo. As doenças e os danos 

provocados por alimentos são, na melhor das hipóteses, desagradáveis, e, na pior das hipóteses, 

fatais. Há também outras conseqüências. Os surtos de doenças transmitidas por alimentos podem 

prejudicar o comércio e o turismo, gerando perdas econômicas, desemprego e conflitos. 

Alimentos deteriorados causam desperdício e aumento de custos, afetando de forma adversa o 

comércio e a confiança do consumidor”.  
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A Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS) do Ministério da Saúde implementou o 

Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica das Doenças Transmitidas por Alimentos (VE-

DTA), em 1999, em parceria com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), o 

Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento (MAPA) e o Instituto Pan-Americano de 

Alimento da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), com os seguintes objetivos: 

detectar, prevenir e controlar surtos de DTA; diagnosticar a doença e identificar os agentes 

etiológicos; identificar locais e alimentos envolvidos e técnicas/práticas inadequadas de produção 

de alimentos; propor medidas de prevenção e controle pertinentes; recomendar práticas 

adequadas de produção de alimentos; desenvolver atividades de educação continuada para 

profissionais de saúde, produtores e prestadores de serviços de alimentação e para consumidores 

(BRASIL, Ministério da Saúde, 2005).  

Conforme RIEDEL (2005), a OMS a define como toxinfecções alimentares as doenças 

que, com os métodos e conhecimentos atuais, estão relacionadas com:  

• um alimento específico ou uma substância qualquer que foi contaminada por organismos 

ou substâncias deletérias; 

• um estabelecimento produtor ou distribuidor de alimentos onde a contaminação ocorreu. 

Existem vários mecanismos patogênicos envolvidos com a determinação das DTAs, que 

podem se manifestar por meio de: 

Infecções transmitidas por alimentos: são doenças que resultam da ingestão de alimentos 

que contêm microrganismos patogênicos vivos. Ex: salmoneloses, hepatite viral tipo A e 

toxoplasmose. 

Intoxicações causadas por alimentos: ocorrem quando as toxinas das bactérias ou fungos 

estão presentes no alimento ingerido. Essas toxinas, na maioria das vezes, não possuem cheiro ou 

sabor e são capazes de causar doenças depois que o microrganismo é eliminado. Algumas toxinas 

podem estar presentes, de maneira natural, no alimento, como no caso de alguns fungos ou 

peixes. Ex: botulismo e toxina do S. aureus.  

Toxinfecção causada por alimentos: é uma doença que resulta da ingestão de alimentos 

com certa quantidade de microrganismos causadores de doenças, os quais são capazes de 

produzir ou liberar toxinas após serem ingeridos. Ex: cólera, síndrome hemolítica urêmica 

(BRASIL, Ministério da Saúde, 2005).  
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De acordo com Corrêa (2008, apud FIGUEIREDO, 2003), os alimentos podem ser 

veiculadores de diversos tipos de microrganismos. Alguns são desejáveis e benéficos, por 

alterarem as características organolépticas dos alimentos, tornando seus sabores e aromas mais 

agradáveis ou até mesmo transformando-os em novos produtos. Esses microrganismos são 

usados pela humanidade desde as mais antigas civilizações na fabricação de bebidas e alimentos 

fermentados como o pão e o vinho. Outros microrganismos podem ter efeitos indesejáveis, como 

é a deterioração dos alimentos através do apodrecimento ou do mofo, tornando-o repulsivo. Os 

microrganismos patógenos, por sua vez, são causadores das Doenças Transmitidas por Alimentos 

(DTAs). Eles não estão presentes normalmente no alimento, sendo necessária a contaminação 

através da manipulação, fabricação ou conservação inadequadas.  

Todos os alimentos, de origem animal ou vegetal, apresentam-se, desde a origem, 

contaminados pelos mais diversos tipos de microrganismos, os quais fazem parte de suas floras 

habituais. A grande preocupação é impedir que os microrganismos se multipliquem e que outros 

tipos sejam acrescentados às matérias primas, como conseqüência de contaminação ambiental ou 

por manipulação. (GERMANO &GERMANO, 2008).  

As mudanças nas características demográficas de certas regiões, o aumento expressivo das 

populações, a existência de grupos de indivíduos vulneráveis ou mais expostos, o processo de 

urbanização desordenado, a necessidade crescente de produção de alimentos em grande escala, as 

novas formas de produção, a mudança nos hábitos culturais e alimentares, a busca por alimentos 

do tipo fast-food, o consumo de alimentos em vias públicas, o uso de aditivos, as mudanças 

ambientais, o controle nem sempre eficiente dos órgãos públicos e privados para garantir a 

qualidade dos alimentos são os fatores mais frequentemente associados às DTAs (BRASIL, 

Ministério da Saúde, 2005).  

Entre 1999 e 2007 foram notificados 5.699 surtos de DTA, envolvendo 114.302 pessoas 

doentes e 61 óbitos, com média de 5 pessoas por surto. Contaminações de origem bacteriana 

foram identificadas em 41,75% dos casos, e não foi identificado agente etiológico em 50,3% dos 

casos. O agente mais freqüente foi Salmonella spp (42,2% dos surtos), seguido por 

Staphylococcus sp (20,2%) e Bacillus cereus (6,8%). Os alimentos mais frequentemente 

envolvidos foram ovos crus e mal cozidos (22,6%), mistos (17,2%) e carnes vermelhas (11,6%). 

Os locais de maior incidência foram residências (34,7%), restaurantes (14,9%), instituições de 

ensino (8,3%) e refeitórios (8,0%) (CARMO, 2007).  
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Um fator importante a considerar é que o número de surtos de toxinfecções alimentares 

sobe com a industrialização do país, porque os grandes refeitórios de fábricas vão substituindo as 

cozinhas particulares, onde os alimentos são preparados e consumidos em curto espaço de tempo, 

não permitindo que existam os quatro fatores essenciais para que se estabeleça uma toxinfecção:  

• Temperatura adequada para a multiplicação de bactérias e a ação de enzimas e mofos; 

• Umidade alta para favorecer a ação dos agentes alterantes; 

• Composição em elementos nutritivos que se assemelhem a um meio de cultura; 

• Facilidade de acesso dos agentes alterantes ao produto.  

Os métodos de conservação corretos baseiam-se no controle desses fatores, conforme os 

exemplos que seguem: 

Temperatura: emprego do frio ou do calor em diversos graus, por diversos processos, com 

a finalidade de evitar a faixa crítica de 15º - 40º. O frio inibe de maneira geral os agentes de 

decomposição, enquanto que o calor destrói. 

Umidade: desidratação em diversos graus, “secando” o produto, ou desidratação osmótica 

por salgação ou adoçamento, para evitar umidade favorável.  

Composição: pode ser alterada pela desidratação ou adição temporária ou permanente de 

produtos químicos que atuam sobre os agentes de deterioração, destruindo-os ou inibindo-os.  

Facilidade de acesso: pode-se dificultar o acesso dos agentes de deterioração por meio de 

enlatamento, uso de invólucros impermeáveis, ceras, vidros, etc. 

Destruição microbiana: outros processos baseiam-se na esterilização dos produtos por 

radiações diversas, ação de antibióticos, etc. (RIEDEL, 2005). 

A grande maioria das DTAs possuem como características comuns um curto período de 

incubação e um quadro clínico gastro-intestinal caracterizado, em geral, por diarréia, náuseas, 

vômitos e dor abdominal, acompanhado ou não de febre. Normalmente possuem curta duração, 

havendo então recuperação total dos doentes. Entretanto, em indivíduos muito jovens ou idosos, 

ou debilitados imunologicamente, essas doenças podem causar complicações graves, conduzindo 

até mesmo à morte. (GERMANO & GERMANO, 2008).  
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2.1. Principais agentes etiológicos das DTAs  

 

2.1.1. Salmonella  

 

As salmonelas são bacilos Gram-negativos, não formadores de esporos, anaeróbios 

facultativos, catalase-positivos, oxidase-negativos, redutores de nitratos a nitritos e geralmente 

móveis, com flagelos peritríquios (exceção da S. gallinarum e S. pullorum). As salmonelas 

multiplicam-se em temperatura entre 7º e 49,5º C, sendo 37ºC a temperatura ótima. Em 4 horas o 

alimento contaminado já pode ser considerado infectante. Abaixo de 7º C, para a maioria dos 

sorotipos, não há multiplicação. A atividade de água (aw) afeta diretamente o desenvolvimento da 

bactéria. Embora o limite mínimo seja de 0,94, as salmonelas podem sobreviver por mais de um 

ano em alimentos com baixa aw (chocolate, pimenta, manteiga de amendoim, gelatina em pó). O 

pH mínimo para desenvolvimento é de 3,8, abaixo ou acima desse valor há diminuição da 

multiplicação. (GERMANO & GERMANO, 2008). 

Por não ser de notificação compulsória obrigatória no país, com exceção da febre tifóide, 

é difícil a coleta de dados estatísticos, mas acredita-se que a incidência da salmonelose seja 

bastante alta na população (Shinohara et al., 2006).  

S. typhi e S. paratyphi A, B e C produzem a febre tifóide e doenças assemelhadas em 

humanos. É uma doença que causa risco de vida. Ocorre multiplicação do agente no tecido 

submucoso do epitélio do íleo e propaga-se no corpo via macrófagos. A seguir, vários órgãos 

internos, como o baço e o fígado tornam-se infectados. A bactéria infecta a vesícula biliar, o 

fígado e o intestino usando a bile como meio de transporte. Se o microrganismo não progride 

além da vesícula biliar, então a febre tifóide não se desenvolve. Mesmo assim o indivíduo pode 

continuar excretando o agente nas fezes (FORSYTHE, 2002). Para S. typhi, não há reservatórios. 

Esse agente atinge apenas o homem. Normalmente a disseminação da infecção é interpessoal e 

através da água e alimentos contaminados com material fecal humano. Para S. paratyphi, o 

período de incubação é de normalmente 6 a 48 horas, durando cerca de três semanas. Pode ser 

causada pelo consumo de água e alimentos, especialmente leite e vegetais crus, mariscos e ovos. 

Estes agentes são mais raros: a maioria dos casos de salmonelose é causada por outras espécies 

de salmonelas, que representam casos mais brandos e autolimitantes (Shinohara et al., 2006).  
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A salmonelose típica possui período de incubação médio de 18 horas. Os sintomas podem 

aparecer subitamente, são eles: colapso, dores de cabeça, dores abdominais, vômito e diarréia. A 

temperatura geralmente se eleva. Náuseas e vômitos brandos podem estar presentes. Essa 

característica ajuda a diferenciar, juntamente com o período de incubação, das intoxicações por 

Staphylococcus. As fezes são fétidas e ficam aquosas. A recuperação ocorre em uma semana, as 

vezes duas (RIEDEL, 2005).  

Podem ocorrer conseqüências crônicas, tais como: artrites reativas pós-enterites e 

síndrome de Reiter. Ambas podem permanecer por até três a quatro semanas após o início dos 

sintomas agudos. A artrite reativa pode ocorrer em cerca de 2% dos casos (FORSYTHE, 2002).  

As salmonelas localizam-se principalmente no trato gastrointestinal das aves em geral, de 

mamíferos domésticos e silvestres e répteis, sem provocar, na maioria das espécies hospedeiras, 

manifestação de sintomas. A transmissão dá-se através de um ciclo de infecção entre o homem e 

os animais pelas fezes, água e alimentos, particularmente os de origem animal, bem como aqueles 

submetidos à irrigação com águas contaminadas por esgoto ou diretamente com matéria fecal 

usada como fertilizante, nos casos de alimentos vegetais. Os alimentos com alto teor de umidade 

e com alta porcentagem de proteínas são os mais envolvidos. Produtos lácteos (queijo cremosos e 

leite), ovos (pudins, gemadas, licores de ovos, maioneses), carnes e produtos derivados (de 

bovinos, suínos e aves) também estão frequentemente envolvidos. (GERMANO & GERMANO, 

2008). 

Forsythe (2002) relata que os primeiros 50 mL de líquidos ingeridos passam diretamente 

através do estômago para o intestino delgado e, portanto, ficam protegidos do ambiente ácido do 

estômago. Dessa forma, acredita-se que alimentos, como o chocolate, podem proteger a 

Salmonella durante sua passagem pelo estômago, fato que acaba por reduzir a dose infecciosa. A 

enfermidade é causada pela passagem no lúmen e penetração de células de Salmonella no epitélio 

do intestino delgado, onde se multiplicam. Depois a bactéria invade o íleo e o cólon. Essa 

infecção causa resposta inflamatória. O número de casos de salmoneloses demonstra uma 

tendência sazonal definida, com picos no verão.  

Situações de risco para os alimentos incluem: ovos contaminados intra-ovariamente, 

combinada com o problema de lavagem, que aumenta a umidade nos poros, facilitando a 

penetração de Salmonellas; gema de ovo em conserva contaminada ou recontaminada com os 
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microrganismos presentes nas cascas; abate de suínos febris ou contaminação da carne com as 

fezes durante o abate; alimentação de suínos com lixo. (RIEDEL, 2005). 

Forsythe (2002) explica que a contaminação transovariana das gemas ocorre da seguinte 

forma: o organismo proveniente do ânus percorre o corpo até colonizar os ovários. Assim, o ovo 

é infectado antes da formação da casca protetora. Um ovo não fecundado infectado resulta em 

produtos derivados de ovos contaminados, enquanto aqueles que forem fecundados resultam em 

um animal cronicamente infectado, com infecção sistêmica que originará carcaças contaminadas.  

Segundo Taormina et al. (1999), as principais causas que levam ao aumento da 

salmonelose veiculada por alimentos, são: aumento de elaboração de produtos em forma de 

massa, que favorece a disseminação da Salmonella; os procedimentos inadequados de 

armazenamento, que devido às atuais condições de vida são acumulados em excesso; o costume 

cada vez mais freqüente de comer produtos crus ou insuficientemente aquecidos; o aumento do 

comércio internacional; a diminuição de resistência às infecções, devido ao aumento de níveis de 

higiene pessoal; mudanças gerais de hábitos.  

 A dose infectante para que uma salmonela cause infecção no homem é da ordem de 15 a 

20 células. Entretanto, isso depende do sorovar considerado e da idade e grau de higidez do 

hospedeiro. Pessoas que consomem alimentos crus ou mal passados, principalmente carnes e 

ovos, estão mais expostos. Também são mais expostos: trabalhadores da agricultura, manufatura 

de produtos animais, silvicultura, clínicas e laboratórios, profissionais da saúde a campo, pessoas 

em contato com animais de estimação ou silvestres, pessoas que habitam áreas com precárias 

condições de saneamento ambiental e que consomem água não tratada. (GERMANO & 

GERMANO, 2008). 

Barros et al. (2002) relata que o portador humano, manipulador em estabelecimentos de 

alimentação, vem sendo citado como o maior responsável por surtos de salmonelose. A causa dos 

diversos surtos envolvendo vegetais vem sendo correlacionada com a utilização de esterco de 

aves para adubação, deficiências de higiene e do não emprego das boas práticas de manipulação. 

A implementação das boas práticas de fabricação e dos princípios do HACCP são os 

instrumentos mais significativos para o controle das salmoneloses nas indústrias e 

estabelecimentos manipuladores de alimentos.  

Para o diagnóstico, devem-se levar em consideração os sinais clínicos, o período de 

incubação e os tipos de alimentos ingeridos. Laboratorialmente faz-se cultivo direto e 
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determinação dos sorotipos e/ou fagotipos mediante identificação sorológica. O controle é feito 

pelo tratamento de efluentes e dejetos de origem animal, higiene do abate, pasteurização do leite, 

manipulação adequada de alimentos, conservação e cocção em temperaturas corretas, tratamento 

dos animais enfermos. A prescrição de antibióticos nos casos humanos e animais deve ser 

cuidadosa, a fim de diminuir a ocorrência de cepas resistentes. (GERMANO & GERMANO, 

2008). 

Antes do advento dos antibióticos, a taxa de mortalidade era de 10-15%. Com a prática da 

antibioticoterapia, a taxa foi reduzida para menos de 1%. Excetuando-se a S. typhi e S. paratyphi, 

as outras salmonelas causam um quadro clínico autolimitante, com reversão espontânea em 48 

horas. Nestes casos, a administração de antibióticos não é recomendada, porque prolonga o 

período de excreção do agente, tornando o indivíduo um portador assintomático, além de 

estimular o aparecimento de cepas multirresistentes (Shinohara et al 2006, apud Suresh 2006, 

Trabulsi, 2004).  

 

2.1.2. Staphylococcus  

 

As bactérias do gênero Staphylococcus são habitantes usuais da pele, das membranas 

mucosas, do trato respiratório superior e do intestino humano, destacando-se entre elas o S. 

aureus como o agente de maior patogenicidade, responsável por grande número de infecções 

humanas. Apresenta distribuição mundial. De 20 a 60% da população humana é portadora da 

bactéria, sem apresentar sintomas (GERMANO & GERMANO, 2008). Forsythe (2002) cita que 

a incidência de S. aureus em portadores assintomáticos é maior em indivíduos associados ou que 

entram em contato com pessoas doentes e ambientes hospitalares. Nessas circunstâncias, os 

portadores humanos, mesmo em condições normais de saúde, sempre representam risco quando 

lidam com alimentos, pois podem contaminá-los durante as fases de preparação, através das mãos 

e das secreções oro-nasais. Os portadores de infecções purulentas nas mãos devem se abster de 

lidar com alimentos. (GERMANO & GERMANO, 2008). 

O S. aureus é a mais resistente de todas as bactérias patogênicas não formadoras de 

esporos. É coagulase positivo, catalase positivo, oxidase negativo e anaeróbio facultativo. 

Reproduz-se entre 7º e 48º C, sendo 37º C a temperatura ótima. A enterotoxina é produzida de 

10º a 48ºC, porém a temperatura ideal é de 40-45ºC. As faixas de pH e aw exigidas são muito 
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amplas. O pH situa-se entre 4 e 10 enquanto que a aw, entre 0,83 e 0,99. Notável é a tolerância do 

S. aureus ao sal e à aw reduzida, multiplicando-se com facilidade nos meios que contêm 5-75% 

de cloreto de sódio. (GERMANO & GERMANO, 2008). 

É considerada uma intoxicação, pois é causada por uma toxina enterotóxica. Os sintomas 

são bem característicos: inicialmente diarréia e vômito, muitas vezes com predominância de 

vômitos. Grande sensação de fadiga. Em ordem decrescente de freqüência: náuseas, dores de 

cabeça, dores abdominais, dores nas pernas, adormecimento das extremidades e sede. Febre 

eventualmente. Em casos mais graves pode ocorrer colapso. A doença pode durar até três dias, 

mas a média é de pouco mais de 24 horas. A doença é mais longa quando a incubação é curta. O 

restabelecimento é rápido e a mortalidade é muito baixa. (RIEDEL, 2005). 

Algumas cepas produzem enterotoxina, proteína altamente termo-estável, responsável no 

homem pelos quadros de estafiloenterotoxemia ou estafiloenterotoxicose. A dose mínima de 

enterotoxina capaz de provocar manifestação clínica é inferior a 1,0 mg, equivalente a uma 

concentração de 100.000 células bacterianas por grama de alimento. (GERMANO & 

GERMANO, 2008). 

Forma-se certa tolerância à toxina, porém não há imunidade adquirida. Não há tratamento 

específico, sendo aconselhável usar soro glicosado na veia ou antibioticoterapia por via oral nos 

casos de tolerância, para evitar infecções secundárias. (RIEDEL, 2005). 

A rápida recuperação dos doentes (um a dois dias após o início dos sintomas), o 

diagnóstico médico muitas vezes inviável e a semelhança do quadro clínico com outras 

toxinfecções eméticas tornam o conhecimento da real incidência das intoxicações estafilocócicas 

especialmente difícil. As estafiloenterotoxemias raramente levam os pacientes à morte. Porém há 

citações de casos fatais em crianças, idosos e pessoas debilitadas. (GERMANO & GERMANO, 

2008). 

A transmissão dá-se pela ingestão de alimentos contaminados com a bactéria, submetidos 

à temperatura de cocção insuficiente para destruição da bactéria e depois mantidos a temperatura 

inadequada para conservação. Nesse caso, ocorre multiplicação bacteriana e conseqüente 

produção de enterotoxina. O mesmo pode ocorrer com alimentos contaminados após preparação 

correta, mas mantidos a temperaturas de conservação inadequadas. Estão envolvidos geralmente 

alimentos com elevado teor de umidade e com alta porcentagem de proteína, como as carnes e os 

produtos derivados de bovinos, suínos, aves e ovos. O leite e seus derivados, bem como produtos 
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de confeitaria são frequentemente incriminados em casos de surtos de intoxicação estafilocócica. 

De modo geral, todos os alimentos que requerem considerável manipulação durante seu preparo e 

cuja temperatura de conservação for inadequada, como acontece, por exemplo, com saladas e 

recheios de sanduíches, são passíveis de causar a intoxicação. (GERMANO & GERMANO, 

2008). Não é um bom competidor com outras bactérias e, por isso, raramente causa doenças 

alimentares após ingestão de alimentos crus (FORSYTHE, 2002).  

Os Staphylococcus podem ser destruídos pelo calor, sendo suficiente 65º C por 30 

minutos, porém a toxina por eles formada é termorresistente. (RIEDEL, 2005). 

 Os reservatórios mais importantes são as vacas leiteiras com mastite e pessoas feridas 

infectadas ou por descargas nasais. Verifica-se, então, que é praticamente impossível eliminar os 

Staphylococcus da manipulação de alimentos, sendo de extrema valia os procedimentos que 

visam impedir e/ou diminuir a contaminação. (RIEDEL, 2005). 

O treinamento de manipuladores, incluindo todas as medidas de higiene pessoal, 

utensílios e instalações, é um procedimento de vital importância para prevenção da contaminação 

dos alimentos durante a preparação. Para a conservação dos alimentos é muito importante a faixa 

de temperatura estar abaixo de 7º C ou acima de 60º C, para impedir a multiplicação do S. aureus 

e a conseqüente produção de enterotoxina. (GERMANO & GERMANO, 2008). 

 

2.1.3. Bacillus cereus 

 

Foi isolado pela primeira vez em 1887 (FORSYTHE, 2002). Encontra-se disseminado 

pelo mundo todo. É isolada com relativa freqüência do solo, água, sedimentos, vegetação, 

colheitas de cereais e pêlos de animais. Isso significa que o B. cereus é um componente habitual 

da flora intestinal temporária do homem. A incidência de casos em saúde pública é elevada, 

embora a subnotificação seja alta, devido às características da manifestação clínica serem comuns 

a outros microrganismos e à evolução rápida para a cura, na maioria dos casos em 12-24 horas 

(GERMANO & GERMANO, 2008). 

É um agente Gram-positivo, aeróbio facultativo, formador de esporos e produtor de uma 

exo-enterotoxina. A síndrome diarréica é provocada por uma proteína termolábil (inativada a 

56ºC por 5 minutos), instável em pH inferior a 4 e superior a 11 e temperatura ótima de 32-37ºC. 

A síndrome emética é causada por uma proteína termoestável a 126 ºC por 90 minutos, resistente 
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em pH 2-11 e temperatura ótima de 25ºC a 30ºC. A multiplicação se dá entre 4-55ºC, sendo 30-

40ºC a temperatura ótima. (GERMANO & GERMANO, 2008). 

A presença de 106 ou mais B. cereus é indício de multiplicação do agente e constitui 

elevado risco à saúde. (GERMANO & GERMANO, 2008). 

Levantamentos estatísticos demonstram que surtos por B. cereus têm diminuído no 

mundo todo. Isso pode ser devido a melhoria das práticas de higiene, diminuição da 

contaminação das especiarias, ou a falta de notificação de surtos. A contaminação inicial 

dá-se através dos esporos: nos alimentos preparados ou nas sobras alimentares, mantidas 

entre 10-50ºC, há germinação e multiplicação bacteriana. A toxinfecção ocorre por 

ingestão de alimentos com células vegetativas, que produzem a enterotoxina, no intestino 

humano, responsável pelo quadro diarréico. A toxina emética, por sua vez, é produzida na 

fase estacionária de multiplicação. (GERMANO & GERMANO, 2008). 

A síndrome emética está relacionada com produtos amiláceos e cereais, em especial o 

arroz. Este alimento preparado em grandes quantidades, contendo os esporos termoresistentes, 

que resistem à pré-cocção e germinam, multiplicam-se e produzem toxina emética durante o 

tempo de reserva ou armazenamento, quando mantidos entre 10-50ºC. O posterior reaquecimento 

não é capaz de reativar a toxina produzida. Os surtos verificados com arroz cozido estão 

diretamente relacionados com restaurantes orientais, daí a denominação “síndrome dos 

restaurantes chineses”. (GERMANO & GERMANO, 2008). 

A capacidade de gerar esporos assegura ao agente a possibilidade de sobreviver através 

das diferentes etapas de processamento dos alimentos: em circunstâncias normais, é encontrado 

em concentrações inferiores a 103 por grama, geralmente inferior a 102 por grama. Nessas 

quantidades o agente pode ser considerado inócuo. (GERMANO & GERMANO, 2008). 

Dado o elevado grau de disseminação ambiental, conclui-se que a população em geral está 

exposta ao agente permanentemente e é suscetível à toxinfecção, uma vez que não existe resposta 

imune à presença do microrganismo que possibilite resistência a infecções subseqüentes. 

(GERMANO & GERMANO, 2008). 

Na forma diarréica, os sintomas iniciam entre 8-16 horas pós ingestão de grande número 

de células ou de toxina presente no alimento. A diarréia aquosa profusa é o sinal mais 

característico, acompanhada de dores abdominais e náuseas. A evolução favorável do quadro 
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ocorre em 12-24 horas. Na síndrome emética, o período de incubação varia entre 30 minutos até 

6 horas, com predomínio de náusea e vômitos, embora ocasionalmente possam registrar-se 

episódios de diarréia e/ou cólicas abdominais. (GERMANO & GERMANO, 2008). 

De acordo com Azeredo et al. (2002), o arroz cozido representa um substrato favorável ao 

crescimento de B. cereus. Entre 15-45ºC a multiplicação é expressiva. A elevada taxa de 

crescimento a 22ºC evidencia o perigo da prática comum de expor o arroz à temperatura 

ambiente.  

2.1.4 Shigella spp.  

 
A shigelose ou disenteria bacilar é uma doença infecciosa que afeta primariamente 

crianças, em decorrência de limitada higiene pessoal, principalmente aquelas procedentes de 

lugares de baixo poder sócio-econômico (Franco et al, 2002, apud Smith, 1987). É um problema 

importante nas creches, nos albergues e nas instituições para doentes mentais e correcionais, 

devido a aglomeração, condições precárias de higiene e promiscuidade (GERMANO & 

GERMANO, 2008). 

Diferentes tipos de saladas têm sido envolvidos em surtos: de batata, de atum, de 

camarão, de macarrão, de peru e de galinha. Do mesmo modo, vegetais crus, especialmente 

alfaces e frutas, em particular morangos, podem disseminar o microrganismo, após lavagem com 

água contaminada ou manipulação com mãos contaminadas. Leite, queijo, manteiga, arroz 

cozido, hambúrguer, galinha, peixe e frutos do mar, além da própria água, têm sido associados 

também com infecções (GERMANO & GERMANO, 2008). 

Segundo Franco et al (2002, apud Rowe e Gross, 1984), são microrganismos Gram 

negativos, imóveis, não esporulados e anaeróbios facultativos. Como todos os membros da 

família Enterobacteriaceae, as shigellas são facilmente destruídas por tratamentos térmicos 

empregados no processamento e preparo dos alimentos (Franco et al, 2002, apud Flowers, 1988): 

são destruídas a 63ºC em cinco minutos, podendo algumas espécies crescer em 7-46ºC. A 

temperatura ótima para crescimento é de 37ºC (Franco et al, apud Doyle, 1990).  

O número de células de Shigella necessárias para iniciar uma infecção parece ser da 

ordem de 101 a 104 células por pessoa. O período de incubação pode variar de quatro a sete dias 

(Franco et al, 2002, apud Nickerson e Sinskey, 1987). A duração varia normalmente de 12 a 50 

horas (Franco et al, 2002, apud Smith, 1987). 
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 Os microrganismos estão presentes no trato intestinal e são excretados nas fezes. A 

infecção é disseminada via fecal-oral, de pessoa a pessoa, por objetos e mãos contaminados 

(Franco et al, apud Flowers, 1988).  

Os maiores responsáveis pela disseminação na natureza são doentes na fase aguda da 

infecção e convalescentes com sintomas clínicos atípicos, os quais eliminam as bactérias nas 

fezes. Foi relatado caso de eliminação de S. flexneri em uma criança assintomática por 30 dias, 

evidenciando o fato de que o estado assintomático constitui ponto crítico no controle do pessoal 

da linha de processamento de alimentos, uma vez que os portadores assintomáticos são 

transmissores da infecção (Franco et al, 2002, apud Doyle, 1990).  

Apesar de em alguns países a água ser apontada como a principal causa da infecção, os 

alimentos ainda são considerados como a via de transmissão mais comum para o microrganismo. 

As moscas também participam da cadeia de infecção, carregando o agente dos locais 

contaminados com matéria fecal para os alimentos (GERMANO & GERMANO, 2008). 

 O principal sintoma é a diarréia. As infecções associadas com ulcerações da mucosa 

intestinal podem causar febre. Esta diarréia é sanguinolenta, com evacuação de muco e células 

inflamatórias. A doença é usualmente autolimitante e branda. Entretanto, a diarréia pode tornar-se 

severa, com grande perda de fluidos, resultando em desidratação. Estão relacionados também: 

tonteira, dores abdominais, tenesmo, vômitos, dores musculares e fraqueza (Franco et al, 2002, 

apud Banwart, 1981). As complicações envolvem convulsões, principalmente em crianças.  

Irritação meníngea pode estar associada ao quadro febril. Também pode ocorrer encefalopatia, 

letargia, alucinações, confusão mental, cefaléia. Este tipo de quadro parece estar associado à 

produção da toxina de Shiga, que é neurotóxica (TRABULSI & ALTHERTUM, 2008). 

 A septicemia é a causa mais comum de morte em crianças hospitalizadas durante a 

infecção por Shigella, principalmente em crianças mal nutridas e hipoglicêmicas. Os causadores 

da septicemia não são necessariamente Shigella, e sim outros microrganismos gram-negativos, 

em função da ruptura da parede intestinal, facilitando a disseminação de outras bactérias 

provenientes da microbiota intestinal. Isto ocorre em decorrência de megacólon tóxico, pois o 

cólon se torna atônico, levando à perfuração intestinal com peritonite e sepse grave (TRABULSI 

& ALTHERTUM, 2008). 

As Shigella spp estão altamente adaptadas ao homem, o qual constitui seu principal 

reservatório na natureza. Primatas como macacos e chimpanzés constituem exceção entre as 
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espécies animais, podendo padecer da infecção e ser reservatório do microrganismo. São 

encontradas com relativa freqüência em águas poluídas com fezes humanas (GERMANO & 

GERMANO, 2008). 

Algumas cepas produzem endotoxinas e enterotoxinas, as quais não se disseminam além 

do epitélio do cólon. À medida que a bactéria se multiplica, há produção de endotoxina, com o 

desenvolvimento de quadro febril, e de enterotoxina, a qual produz inflamação da parede 

intestinal, degeneração das vilosidades e erosão local, responsáveis pela presença de muco e 

sangue nas fezes dos pacientes com as formas graves da infecção. A S. dysenteriae tipo 1 produz 

a denominada Shiga-toxina, polipeptídeo termolábil, com atividades citotóxicas, enterotóxica e 

neurotóxica. S. sonnei e S. flexnery produzem baixos níveis de toxina semelhante à Shiga-toxina, 

mas neutralizada pela anti-Shiga-toxina (GERMANO & GERMANO, 2008). Forsythe (2002) 

cita que Sh. dysenteriae, Sh. flexneri e Sh. boydii predominam em países em desenvolvimento, 

enquanto que Sh. sonnei é a mais comum e Sh. dysenteriae é a menos comum nos países 

desenvolvidos.  

Apesar de alguns autores acreditarem que esses microrganismos fiquem confinados 

apenas no intestino grosso, é possível em alguns casos, que esta bactéria alcance sítios extra-

intestinais de infecção (TRABULSI & ALTHERTUM, 2008).  

Os hábitos de higiene pessoal, notadamente a lavagem das mãos após a utilização dos 

sanitários, antes de lidar ou alimentar animais, antes de manipular alimentos, antes de fazer as 

próprias refeições, são essenciais para reduzir o risco de disseminação do agente nos domicílios e 

nos locais de trabalho. A higiene das instalações sanitárias, com disponibilidade de água, sabão, 

toalhas descartáveis e papel higiênico, é uma medida da mais extrema importância para o 

controle da shigelose em qualquer ambiente. Além disso, outras medidas importantes são: o 

saneamento ambiental, traduzido pela destinação adequada dos excretos humanos (fundamental 

para evitar a contaminação do solo e da água, e, por extensão, dos produtos hortifrutícolas); o 

controle integrado de pragas, notadamente de moscas (GERMANO & GERMANO, 2008). 

 

2.1.5 Clostridium  

Clostrídios são bactérias gram-positivas, fermentativas, catalase-negativas, oxidase-

negativas. Clostridium tetani e Clostridium. botulinum são neurotóxicos e afetam a função 
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neuromoscular sem lesão tecidual observável. Clostridium perfringens produz lesão inflamatória 

no trato gastrointestinal juntamente com enterotoxemia. (HIRSH & ZEE, 2003).  

 Estão amplamente distribuídos na natureza, sendo encontrados no solo, em vegetações, 

sedimentos marinhos e no intestino humano e de outros vertebrados, assim como de insetos. A 

espécie Cl. perfringens já foi isolada de praticamente todos os solos examinados, com exceção 

das areias do deserto do Saara (TRABULSI & ALTHERTUM, 2008).  

 

2.1.5.1 Clostridium perfringens  

 

O Cl. perfringens é um bastonete anaeróbio, formador de esporos, amplamente distribuído 

no ambiente e frequentemente é encontrado no intestino de humanos e animais. Os esporos 

persistem no solo, em sedimentos e áreas sujeitas à poluição fecal de humanos e animais 

(FORSYTHE, 2002). 

Existem cinco tipos de Cl. perfringens, de acordo com a presença de exotoxinas. Os tipos 

A, C e D são patógenos humanos e B, C, D e E são patógenos animais. As características de 

intoxicações causadas por Cl. perfringens incluem dor abdominal, náusea e diarréia aguda. Os 

sintomas aparecem 8 a 12 horas após ingestão do agente. Um tipo mais sério e mais raro é 

causado pela ingestão de alimentos contaminados com linhagens do tipo C. Essa enfermidade é 

conhecida como enterite (jejunite) necrótica (doença pig-bel) e é causada pela exotoxina B 

(FORSYTHE, 2002). Outras exotoxinas não estão relacionadas com toxinfecções alimentares, e 

sim com ferimentos por instrumentos cirúrgicos, fraturas expostas, úlceras diabéticas e abortos 

sépticos (GERMANO & GERMANO, 2008). 

 A doença dura normalmente 24 horas. Entretanto, sintomas menos graves podem 

permanecer em alguns indivíduos por 1 ou 2 semanas. Poucas mortes foram relatadas como 

resultado da desidratação e de outras complicações. Na maioria das vezes, a causa da intoxicação 

é o abuso da temperatura de alimentos preparados. As carnes, produtos cárneos e os molhos são 

os alimentos mais frequentemente envolvidos. Alguns microrganismos podem persistir sob a 

forma de esporos após a cocção (FORSYTHE, 2002). Os esporos, sobrevivendo ao cozimento, 

germinam tão logo a temperatura ótima de crescimento é alcançada. O tempo de geração é de 10 

a 12 minutos a 43-47ºC, produzindo então um número expressivo de células vegetativas. Muitas 

dessas células vegetativas morrem quando expostas ao meio estomacal ácido. Entretanto, se o 
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alimento ingerido estiver suficientemente contaminado, algumas células sobreviventes passam ao 

intestino, onde o meio alcalino propicia esporulação (TRABULSI & ALTHERTUM, 2008). 

 Surtos de infecção clostridiana freqüentemente estão relacionados com refeições 

preparadas para grande número de comensais, como em cantinas escolares, refeitórios de 

hospitais, fábricas e mesmo com restaurantes (GERMANO & GERMANO, 2008).  

 As enterites necróticas (pig-bel) são quase sempre fatais. Essa doença também inicia com 

a ingestão de grandes quantidades de clostrídios do tipo C (acima de 108) em alimentos 

contaminados. As mortes por enterites necróticas são causadas pela infecção e necrose dos 

intestinos, resultando em septicemia (FORSYTHE, 2002). Ocorre esporadicamente entre as 

populações da Nova-Guiné, que através do consumo de carnes contaminadas de suínos são 

incapazes de inativar a toxina pelos baixos níveis de proteases pancreáticas, em decorrência da 

desnutrição e, simultaneamente, dieta rica em inibidores de proteases (batata-doce, amendoim, 

soja) (TRABULSI & ALTHERTUM, 2008). 

 Diabéticos podem sofrer de colecistite enfisematosa, uma grave forma de infecção do 

trato biliar, na qual Cl. perfringens está implicado em  50% dos casos (TRABULSI & 

ALTHERTUM, 2008). 

 O isolamento de pequenas quantidades de Cl. perfringens em alimentos não representa 

um perigo de intoxicação alimentar. Apenas quando grandes quantidades estão presentes é que 

pode-se dizer que há um perigo real e, por isso, técnicas de enumeração são importantes para esse 

organismo (FORSYTHE, 2002). 

 Pelo aquecimento do alimento até 70ºC imediatamente antes do consumo pode-se destruir 

qualquer célula vegetativa presente (FORSYTHE, 2002). Em peças volumosas de carne e em 

porções grandes de carne moída, os esporos presentes não são eliminados pelas práticas de 

higiene e podem sobreviver à cocção, multiplicando-se durante o resfriamento e armazenagem, 

principalmente abaixo de 50ºC (GERMANO & GERMANO, 2008).  
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2.1.5.2  Clostridium botulinum  

 

É um bacilo formador de endosporos, anaeróbio estrito, comum no solo e águas 

ambientais (GERMANO & GERMANO, 2008).  

O botulismo em humanos apresenta-se sob quatro formas: botulismo infantil, botulismo 

clássico, botulismo de lesão e botulismo pós colonização em adultos. O botulismo infantil ocorre 

nos primeiros meses de vida. Após germinação no intestino, ocorre produção de neurotoxina 

botulínica, que é absorvida pela corrente sanguínea, causando paralisia flácida. O botulismo 

clássico ocorre após ingestão de alimentos contendo a neurotoxina botulínica pré formada. O 

botulismo de lesão, doença rara, manifesta-se em adultos jovens, usuários de drogas injetáveis. 

Uma nova forma de botulismo foi descrita, ocorrendo em decorrência de inalação da toxina 

botulínica. Essa forma de infecção foi explorada em ações terroristas, na forma de aerossóis 

(TRABULSI & ALTHERTUM, 2008). 

Os esporos podem ser transmitidos pelo ar e contaminar jarras abertas ou latas. Depois de 

fechadas, as condições anaeróbias favorecem o crescimento dos esporos e a produção de toxinas 

(FORSYTHE, 2002). 

A absorção da toxina ocorre nas porções superiores do intestino delgado, atingindo o 

sistema nervoso periférico via circulação sanguínea. A atividade neurotóxica é exercida tanto 

sobre o sistema nervoso autônomo quanto sobre o somático. Atua impedindo a liberação de 

acetilcolina nas porções terminais das neurofibrilas. Nem o cérebro nem a medula espinhal são 

afetados (GERMANO & GERMANO, 2008).  

Os sintomas incluem paralisia simétrica flácida descendente com diplopia, disartria, 

disfonia, disfagia e possivelmente com seqüelas neurológicas. A potência da neurotoxina 

botulínica, uma das mais potentes conhecidas, é originada pela sua habilidade em bloquear 

transmissões neuromusculares e levar à morte por paralisia da musculatura respiratória 

(TRABULSI & ALTHERTUM, 2008). Começam de 12 a 36 horas após ingestão das toxinas 

bacterianas. A doença pode durar de duas horas até 14 dias, dependendo da dose e da 

vulnerabilidade do hospedeiro. A taxa de fatalidade é de aproximadamente 10% (FORSYTHE, 

2002). 

O botulismo é associado com alimentos enlatados de baixa acidez, vegetais, peixe, 

produtos cárneos, mel (FORSYTHE, 2002). 
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Para evitar a transmissão, é eficiente a autoclavagem de enlatados, cocção prolongada de 

conservas, cura com sal, adição de acidificantes e a refrigeração abaixo de 4ºC. Latas estufadas 

ou com tampa abaulada ou com odor de manteiga rançosa devem ser rejeitadas e condenadas. 

Nestes casos não se deve dar o alimento a animais (GERMANO & GERMANO, 2008).  

 O uso terapêutico e cosmético da toxina botulínica (BOTOX® nos EUA e Dysport® na 

Inglaterra) tem sido amplamente difundido. Embora seu efeito não perdure por mais de três a 

quatro meses, a possibilidade de tratar uma variedade de doenças caracterizadas por espasmos ou 

hiperatividade tem colocado a toxina como tratamento de escolha (TRABULSI & 

ALTHERTUM, 2008). 

 

2.1.6 Escherichia coli 

 

È um dos microrganismos mais comuns e que mais se multiplica no trato gastrointestinal 

humano. É um bastonete gram-negativo, anaeróbio facultativo da família Enterobacteriaceae 

(TORTORA, 2005). Apresenta similaridade genética com o gênero Shigella, embora com 

atividade bioquímica mais intensa. É um mesófilo típico, se desenvolvendo entre 7º e 46ºC. A 

temperatura ideal é de 37ºC (GERMANO & GERMANO, 2008). É um indicador de 

contaminação fecal (Silva Júnior, 2007).  

As linhagens patogênicas de E. coli são divididas de acordo com os sintomas e com os 

mecanismos de patogenicidade:  

E. coli enterotoxigênica (ETEC): é conhecida como causadora da diarréia dos viajantes. 

Causa diarréia aquosa, com aparência similar à água de arroz e produz febre branda. Coloniza as 

proximidades do intestino delgado.  

E. coli enteropatogênica (EPEC): causa diarréia aquosa em crianças. Causa também 

vômitos, febre e diarréia aquosa contendo muco, mas não há sangue nas fezes. Coloniza as 

microvilosidades de todo o intestino. 

E. coli entero-hemorrágica (EHEC): causa diarréia sanguinolenta, colite hemorrágica, 

síndrome urêmica hemolítica e púrpura trombótica trombocitopênica.  

E. coli enteroagregativa (EAggEC): causa diarréia aquosa persistente, principalmente em 

crianças, durando mais de 14 dias. Devido à forma como se agrega, em fileiras, foi descrita como 
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“agregação por empilhamento em tijolos”. Está associada à má-nutrição e retardo do crescimento 

na ausência de diarréia.  

 E. coli enteroinvasiva (EIEC): causa febre e diarréias profusas com muco e sangue. 

Coloniza o cólon. 

 E. coli difusamente adesiva (DAEC): estudos ainda inconsistentes a associam com 

diarréia (FORSYTHE, 2002). 

 Além destas, há cepas de E. coli que exercem um efeito benéfico sobre o organismo. São 

elas comensais do intestino, suprimindo a multiplicação de bactérias prejudiciais e sintetizando 

uma série de vitaminas (Silva et al, 2003).  

A incidência de infecções é maior nas regiões tropicais, onde predominam grandes 

aglomerações populacionais, sem condições sanitárias ideais e onde a contaminação das fontes de 

água é maior. Nestas situações, o homem pode se tornar imune, após sucessivas exposições a 

diferentes tipos da bactéria. Desta forma, passa a ser portador de cepas patogênicas e contaminar 

o ambiente e, consequentemente, pessoas suscetíveis (GERMANO & GERMANO, 2008).  

Adultos saudáveis podem sofrer de púrpura trombótica trombocitopênica (TTP), na qual 

plaquetas sanguíneas envolvem órgãos internos, causando danos aos rins e ao sistema nervoso 

central (FORSYTHE, 2002).  

A carne bovina moída é a maior responsável por surtos de E. coli, principalmente quando 

consumida crua ou pouco cozida. É também a causa mais comum de infecções 

enterohemorrágicas e enteroinvasivas. A carne de frango tem sido apontada como fonte de 

toxinfecções enteropatogênicas. Outras vias importantes de transmissão são águas contaminadas 

com esgoto, derivados lácteos, sucos de frutas não pasteurizados, produtos de origem vegetal 

consumidos crus (especialmente quando submetido à irrigação com água de despejos 

contaminados com matéria fecal) (GERMANO & GERMANO, 2008). 

A prevenção e o controle dependem: da higiene do abate e da ordenha, da conservação 

das matérias primas abaixo dos 7ºC, da pasteurização dos laticínios e dos sucos de frutas, da 

adoção das Boas Práticas de Fabricação e da implementação do sistema APPCC, do cuidado na 

manipulação de alimentos crus, da higiene das instalações e equipamentos de cozinhas, do 

tratamento térmico dos alimentos cárneos e do resfriamento rápido dos alimentos processados 

abaixo de 7ºC (GERMANO & GERMANO, 2008). 

 



 31
 

2.2 Sistema APPCC 

 

A maioria das toxinfecções alimentares pode ser prevenida pela aplicação de princípios 

básicos de higiene ao longo da cadeia alimentar, através de: educação e treinamento dos 

manipuladores e consumidores, inspeção dos estabelecimentos para garantir a observância das 

práticas de higiene, análises microbiológicas para averiguar presença de patógenos e toxinas 

(FORSYTHE, 2002).  

Tradicionalmente a segurança dos alimentos era verificada por meio de análises do 

produto final para a presença de patógenos alimentares e suas toxinas. Contudo, esse enfoque 

retrospectivo não garante alimentos seguros. As práticas higiênicas podem ser alcançadas com a 

adoção do APPCC (FORSYTHE, 2002). 

 Segundo o Codex Alimentarius, possui embasamento científico, é sistemático, visando 

identificar perigos e medidas de controle para garantir a segurança alimentar. É baseado na 

prevenção da ocorrência de problemas e não através de exames do produto final em laboratório. 

Para Forsythe (2002), Pode ser aplicado ao longo da cadeia alimentar, da produção primária ao 

consumo final, e sua implementação deve ser guiada por evidências científicas de riscos à saúde 

humana. Assim como melhorias à segurança alimentar, a implementação do APPCC pode 

fornecer outros benefícios significativos. Além disso, a aplicação de sistemas de APPCC pode 

ajudar a inspeção por órgãos reguladores e promover o comércio internacional, uma vez que 

promove a confiança na segurança alimentar. 

 Etapas do APPCC: 1 – conduzir uma análise de riscos.  Preparar uma lista de passos no 

processo onde perigos significativos ocorram e descrever as medidas preventivas. 2 – identificar 

os Pontos Críticos de Controle no processo. 3 – estabelecer limites críticos para medidas 

preventivas associadas a cada PCC identificado. 4 – estabelecer o monitoramento dos PCCs. 

Implantar procedimentos a partir dos resultados do monitoramento para ajustar o processo e 

manter o controle. 5 – estabelecer ações corretivas a serem tomadas quando o monitoramento 

indicar um desvio de um limite crítico estabelecido. 6 – determinar procedimentos para verificar 

se o sistema APPCC está funcionando corretamente. 7 – estabelecer procedimentos para arquivar 

os documentos do sistema APPCC (FORSYTHE, 2002).  

 O sistema APPCC tem sua origem na busca por respostas, da Pillsbury Company, aos 

requisitos de inocuidade impostos pela NASA em 1959 para os “alimentos espaciais”, para os 
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primeiros vôos tripulados. As duas principais metas eram que não se dissipassem migalhas do 

alimento e que em nenhuma hipótese esse alimento poderia conter microrganismos patogênicos 

ou suas toxinas, já que um caso de diarréia teria conseqüências catastróficas (ALMEIDA, 1998).  
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3. MATERIAL E MÉTODOS 

 

Para a realização deste estudo foram feitas vistorias técnicas aos RUs, acompanhado 

sempre por um agente de fiscalização da EVA e por um responsável técnico do estabelecimento 

visitado. Foram feitas duas visitas em cada RU, com observação in loco das características de 

produção, divididas nas seguintes categorias: edificações, instalações, equipamentos, móveis e 

utensílios; higienização de instalações, equipamentos, móveis e utensílios; controle integrado de 

pragas; abastecimento de água; manejo de resíduos; manipuladores; matérias primas, ingredientes 

e embalagens; preparação do alimento; armazenamento e transporte do alimento preparado; 

exposição ao consumo do alimento preparado; documentação e registro; responsabilidade. Todas 

as categorias são contempladas na Portaria 78/09 da Secretaria Estadual de Saúde, o instrumento 

legal que fundamentou as inspeções, que estabelece os procedimentos de Boas Práticas de 

Fabricação para serviços de alimentação no Rio Grande do Sul, a fim de garantir as condições 

higiênico-sanitárias do alimento preparado.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 RU 1 

 

4.1.1 Edificação, instalações, equipamentos, móveis e utensílios: 

A disposição dos equipamentos e móveis favorece a contaminação cruzada, pois os 

alimentos prontos passam pela área de lavagem dos utensílios sujos. O dimensionamento das 

instalações é inadequado, pois no local é processada uma grande quantidade de alimento e possui 

teto excessivamente baixo, o que atrapalha a renovação adequada do ar, mantendo-se sempre o 

ambiente úmido. Além disso, possui infiltrações e encontra-se em mau estado de conservação. Na 

primeira visita, havia uma grande porta de vidro permanentemente aberta, sem tela milimétrica, 

possibilitando entrada de insetos e vetores. A porta de acesso não possuía fechamento automático 

e a tela milimétrica estava furada. A porta de acesso à área de consumação também não possui 

fechamento automático e tampouco tela milimétrica. As janelas também não possuem tela, 

constituindo-se num grande problema para a renovação do ar e ventilação, intensificado nos dias 

quentes. Há objetos em desuso na área de consumação e de manipulação. 

 

Figura 1: porta e janelas sem proteção contra insetos e permanentemente 
abertas na área de manipulação. Objetos em desuso (pneu).  
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Figura 2: janela sem proteção contra insetos na área de manipulação.   

 

 

Figura 3: objetos em desuso na área de manipulação.  
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As luminárias não possuem proteção contra queda de estilhaços na comida, em caso de 

quebra. As instalações elétricas não estão embutidas ou em condições que possibilitem a 

higienização do ambiente. É feita limpeza periódica dos sistemas de exaustão e elementos 

filtrantes, porém não são registradas e rubricadas. Não há lavatórios adequados para mãos na área 

de manipulação.  

Os vestiários estavam sujos, em mau estado de conservação, sem sabonete líquido, anti-

séptico, toalha de papel, portas adequadas e sem lixeiras adequadas.   

 

 

Figura 4: instalações elétricas em mau estado de conservação.  
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Figura 5: vestiário sem lixeira, papel toalha, sabonete líquido e antisséptico.  

 

4.1.2 Higienização de instalações, móveis e utensílios 

Não há um responsável pela operação de higienização comprovadamente capacitado. O 

chão é lavado todos os dias, ao final do expediente, mas ainda assim apresenta-se extremamente 

escorregadio, representando um risco iminente de quedas e acidentes para os funcionários. Na 

limpeza, usa-se produtos inadequados, apenas sabão em pó e soda cáustica. A limpeza dos 

utensílios também é feita com produtos inadequados (apenas sabão em barra e sabão em pó). Os 

panos de limpeza não são trocados a cada 3 horas. A secagem dos panos não é feita em local 

adequado.  
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Figura 6: secagem dos panos de limpeza em local impróprio.  

 

4.1.3 Controle integrado de pragas 

Foram encontrados insetos mortos na área de depósito. É feito controle químico por 

empresa especializada, devidamente certificado, porém não consta o produto químico usado.  

 

4.1.4 Abastecimento de água 

É usada água proveniente do abastecimento em rede pública, armazenada na caixa d´água 

do prédio. O reservatório é limpo periodicamente por empresa especializada e registrado.  

 

4.1.5 Manejo de resíduos: 

Os coletores de resíduos da área de manipulação e dos banheiros não possuem tampas 

adequadas (sem acionamento manual).  

 

4.1.6 Manipuladores: 

Não é feito controle diário da saúde dos manipuladores. Não há cartazes informativos para 

contribuir à adequada higienização das mãos nos locais apropriados.  
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Figura 7: uma única pia para lavagem das mãos na área de 
manipulação, sem instruções para higienização, sem 
lixeira adequada, sem sabonete líquido e sem papel 
toalha. 

 

4.1.7 Matérias primas, ingredientes e embalagens 

No depósito, as matérias primas, ingredientes e embalagens não são guardados 

respeitando-se uma distância mínima da parede, para adequada ventilação. Há evidências de 

insetos mortos.  
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4.1.8 Preparação do alimento 

Os alimentos quentes preparados não são mantidos acima de 60º C. São feitas coletas de 

amostras dos alimentos, mas não em quantidade adequada (100 gramas de cada) e não são 

guardados de forma adequada.  

 

 

Figura 8: alimentos coletados inadequadamente para reserva para amostra. 

 

4.1.9 Armazenamento e transporte do alimento preparado 

Os alimentos preparados, antes do consumo, não são mantidos acima da temperatura de 

segurança de 60º C, nem protegidos contra contaminantes.  
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Figura 9: alimento aguardando transporte, para área de consumação, em temperatura 
inadequada e sem proteção.  

 

4.1.10 Exposição ao consumo 

A exposição ao consumo é feita com controle e registro da temperatura dos equipamentos 

de buffet.  

 

4.1.11 Documentação e registro 

O estabelecimento não possui manual de boas práticas de fabricação.  

 

4.1.12 Responsabilidade 

O responsável técnico não capacita anualmente os manipuladores.  
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4.2 RU 3 

 

4.2.1 Edificações, instalações, móveis e utensílios 

As instalações não possibilitam o fluxo ordenado e sem cruzamentos nas etapas de 

preparação do alimento. O acesso à área de manipulação é usado por todos os funcionários e para 

a entrega de matérias primas. A dimensão das instalações já não comporta satisfatoriamente o 

volume de refeições necessário. Há grande risco de contaminação cruzada em várias etapas. O 

piso e as paredes encontram-se danificados.  

 

Figura 10: Piso, paredes e portas em mau estado de conservação.  

 

As portas da área de manipulação, sanitários e vestiários não possuem fechamento 

automático, tela milimétrica e permanecem abertas durante todo o tempo. Os ralos encontram-se 

sobrecarregados e sujos. As áreas internas e externas apresentam objetos em desuso. 
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Figura 11: uso de luvas inadequadas e objetos em desuso na área de 
manipulação (ao fundo).  

 

 

Figura 12: Sistema de escoamento de águas sobrecarregado, sujo e em 
mau estado de conservação.  
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Não estão presentes os produtos essenciais para higiene pessoal nos sanitários. Não há 

pias para higienização das mãos em número adequado na área de manipulação, com os produtos 

mínimos para higiene pessoal.  

 

4.2.2 Higienização de instalações, equipamentos, móveis e utensílios 

Não há um responsável pela operação de higienização comprovadamente capacitado. As 

caixas de gordura não sofrem limpeza periódica necessária. Os panos de limpeza não são 

trocados quando sujos. Os funcionários não usam uniforme diferenciado para a limpeza. Os 

produtos saneantes não ficam guardados em lugares próprios.  

 

Figura 13: Falta de lugar próprio para guardar saneantes.  
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4.2.3 Controle integrado de pragas 

Não são adotadas ações eficazes para prevenir vetores e pragas. As iscas para ratos estão 

deterioradas.  

 

Figura 14: Depósito com equipamentos em mau estado de conservação 
(enferrujados), parede inadequada, excesso de umidade, 
papel em mau estado de conservação e isca obsoleta.  

 

4.2.4 Abastecimento de água 

É usada água potável da rede pública. Foi apresentado certificado de limpeza da caixa 

d´água.  

 

4.2.5 Manejo de resíduos 

Não há coletores de resíduos em número suficiente na cozinha. Os resíduos não são 

estocados em locais fechados e isolados.  
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Figura 15: Pia inadequada na área de manipulação, sem itens básicos de 
higiene, e coletores de lixo inadequados.  

 

4.2.6 Manipuladores 

Não é feita uma avaliação da saúde dos funcionários diária. Não há cartazes de 

informação sobre a correta higienização das mãos.  
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4.2.7 Matérias primas, ingredientes e embalagens 

A área de recebimento de matérias primas é inadequada, sem proteção, dividindo espaço 

com coletores de resíduos.  

 

Figura 16: Área de recebimento sem proteção, dividindo espaço com os 
resíduos acumulados, permitindo o acesso de animais e 
insetos. 

 

Foi encontrada carne moída bovina que deveria ser mantido em refrigeração em estado de 

congelamento e com prazo de validade vencido há cerca de 5 dias, que estavam prestes a serem 

reaproveitadas. 
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Figura 17: Carne moída resfriada, encontrada congelada e vencida.  

 

 No depósito, os alimentos estavam armazenados sem a distância mínima de segurança da 

parede para adequada ventilação.  

 

4.2.8 Preparação do alimento 

Foi encontrado alimento preparado em embalagem reaproveitada.  
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Figura 18: Alimentos em embalagens reaproveitadas: canela em pó em pote de 
maionese.  

 

 

Figura 19: Alimentos em embalagens reaproveitadas: caldo de galinha em 
balde de suco.  
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Os alimentos armazenados em refrigeração não estavam identificados quanto à data de 

fabricação e validade. Os alimentos preparados eram armazenados em temperatura de risco 

(abaixo de 60ºC). São coletadas amostras de cada alimento, porém não com o devido cuidado.  

 

 

Figura 20: Coleta inadequada de amostras de cada alimento.  

 

4.2.9 Armazenamento e transporte do alimento preparado 

Os alimentos preparados, antes do consumo, não permanecem acima de 60ºC.  

 

4.2.10 Documentação e registro 

O local não dispões de Manual de Boas Práticas de Fabricação.  

 

4.2.11 Responsabilidade 

Os manipuladores não são submetidos a treinamento.  
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5. CONCLUSÃO  

 

As vistorias nos RUs localizaram uma série de pontos deficientes. Quanto ao RU 1, cabe 

salientar que as devidas melhorias estão sendo feitas, porém não na velocidade necessária, devido 

aos entraves burocráticos implicados num processo de reforma desta magnitude. São notáveis os 

progressos alcançados até agora. Constata-se que o mecanismo de registro de 

denúncia/reclamação, coadunado com a mobilização dos recursos para investimentos em 

reformas, está sendo decisivo para desencadear a adequação do local à legislação vigente, 

retornando, com isso, um atendimento melhor e mais seguro quanto à higiene alimentar aos 

freqüentadores.  

O RU 3 encontra-se ainda mais sobrecarregado do que o primeiro. Neste restaurante, foi 

iniciada uma obra de ampliação do salão de consumação. Apesar disso, a cozinha não será 

acrescida de área física, o que acaba por aumentar o contraste entre o volume de refeições 

demandado e a capacidade de produção.  

Nos dois restaurantes, além da falta de área física (mais grave no RU 3), observou-se 

objetos em desuso (figuras 3 e 9). Este fato por si só já seria repreensível, não fossem os objetos 

em desuso aparelhos novos e modernos para equipar a cozinha, aguardando mão de obra e 

adaptações na infra-estrutura para a instalação: alguns equipamentos precisam que sejam feitas 

novas aberturas nas paredes e rede elétrica especial para suportá-lo, por exemplo.  

A Portaria 78/09 contempla as Boas Práticas para serviços de alimentação em todas as 

etapas, visando reduzir o risco de transmissão de doenças. Dentro de seu âmbito, alguns itens são 

críticos na prevenção de DTAs. Segundo Soares et al. (2009, apud SILVA JR, 2005; 

BALTAZAR et al, 2006), um fator de importância primária é o controle de tempo/temperatura do 

processamento. Ainda segundo Soares et al. (2009, apud FRANDO E LANDGRAF, 1996; SÃO 

PAULO, 1999; SILVA JR. 2005), um dos principais fatores que afetam a multiplicação 

microbiana é a manutenção dos alimentos por algumas horas em temperaturas de risco e a 

conservação dos alimentos durante muito tempo entre a preparação e o consumo e a manutenção 

a quente inadequada e/ou oriundos da recontaminação pós-cocção. Sendo assim, ambos 

restaurantes falhavam no quesito de maior gravidade. No RU 1, os alimentos, depois de prontos, 

ficavam à temperatura ambiente enquanto não eram transportados aos expositores. Havia registro 

de temperaturas diárias dos expositores, porém em muitas ocasiões a temperatura estava na faixa 
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de perigo (abaixo de 60ºC para alimentos quentes) e não eram tomadas medidas corretivas. No 

RU 3, os alimentos prontos ficavam em banho-maria enquanto não eram transportados. No 

entanto, mesmo assim a temperatura de segurança não era atingida, ou seja, o sistema de banho-

maria estava mal regulado ou mal dimensionado para a situação em que era empregado. Neste 

estabelecimento também havia registro de temperatura nos balcões de exposição, apesar de, 

igualmente, não haver medida corretiva, nas várias ocasiões em que foram registradas 

temperaturas de risco.  

Dos 115 itens avaliados em cada restaurante, o percentual de adequação de cada 

restaurante foi o seguinte:  

 

Tabela 1 – Percentual de adequação dos restaurantes à Portaria 78/09 

Restaurante Itens atendidos Itens não atendidos 

RU 1 66,1% 33,9% 

RU 3 62,6% 37,4% 

 

 

O presente trabalho destacou as falhas de cada estabelecimento. Paralelamente ao que foi 

mostrado, cada estabelecimento possui pontos positivos que não foram explorados aqui: apesar 

da estrutura obsoleta e do engessamento dos recursos financeiros para atualização do serviço, os 

responsáveis técnicos trabalham em busca da qualidade e segurança alimentar. Nota-se que há 

uma considerável receptividade ao aprendizado de procedimentos de trabalho que enfatizem a 

segurança alimentar. Várias medidas têm sido tomadas para aprimorar a higiene e controle dos 

procedimentos, como registros de temperaturas em planilhas, conscientização dos trabalhadores 

quanto à higiene pessoal, etc. Ainda assim, sem uma atenção intensiva, não será obtida a 

adequação às normas de funcionamento. Como ferramenta dessa mudança, entende-se ser de 

importância vital a implementação de um Manual de Boas Práticas de Fabricação e de 

Procedimentos Operacionais Padronizados (POP).  
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